PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 51/2007

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº 02/2007
TIPO MAIOR OFERTA

OBJETO: Seleção de instituição financeira para ocupar e explorar, através de permissão onerosa de uso de espaço público, pelo período de 60 (sessenta) meses, bem como a exclusividade da folha de pagamento dos servidores, do pagamento da carteira de fornecedores e do Recolhimento de taxas, dos impostos, das contas de água e dos outros recolhimentos municipais.

REGIMENTO: Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

PRAZO e LOCAL PARA ENTREGA dos ENVELOPES: até as 14:30 horas do dia 09 de novembro de 2007, no Departamento de Compras e Licitações na Secretaria de Administração desta Prefeitura, sito na Rodovia SC 456 Km 15 – Centro Monte Carlo (SC).

ABERTURA DOS ENVELOPES: 15:00 horas do mesmo dia, no Salão Nobre da Prefeitura Municipal de Monte Carlo, no endereço acima.

OBTENÇÃO DO EDITAL: O edital completo e seus anexos poderão ser obtidos no site www.montecarlo.sc.gov.br. E ou pessoalmente no Dpto de Compras e licitações no endereço acima.

INFORMAÇÕES: Esclarecimentos ou informações poderão ser obtidos por escrito, nos endereços acima; pelo Fax 049 3546 0194 ou ainda pelo e-mail compras@montecarlo.sc.gov.br.
Monte Carlo, (SC), 08 de outubro de 2007.

ANTONINHO TIBURCIO GONÇALVES

Prefeito Municipal

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 51/2007

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº 02/2007

O MUNICÍPIO DE MONTE CARLO torna público, para conhecimento dos interessados, que se encontra aberto EDITAL DE LICITAÇÃO, na Modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 02/2007, TIPO MAIOR OFERTA, tendo por objeto a seleção de instituição financeira para ocupar e explorar, através de permissão onerosa de uso de espaço público, pelo período de 60 (sessenta) meses, bem como a exclusividade da folha de pagamento dos servidores, do pagamento da carteira de fornecedores e do recolhimento de taxas, dos impostos, das contas de água e dos outros recolhimentos municipais.
O presente edital reger-se-á pelas normas aqui contidas neste Edital, bem como a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

A abertura das propostas ocorrerá no dia 09/11/2007, às 15:00 horas, sendo que os documentos de habilitação e propostas serão recebidos até às 14:30 horas do dia 09/11/2007, no Departamento de Compras e Licitações, localizado na Rod. SC 456 Km 15 – Prédio da Prefeitura, no Município de Monte Carlo.

I - DO OBJETO

1.1 – Seleção de instituição financeira para ocupar e explorar, através de permissão onerosa de uso de espaço público, pelo período de 60 (sessenta) meses, bem como a exclusividade da folha de pagamento dos servidores, do pagamento da carteira de fornecedores e do recolhimento de taxas, dos impostos, das contas de água e dos outros recolhimentos municipais, e, para instalação e funcionamento de: 

a) Posto de Atendimento Bancário; e, 

b) 02 (dois) Caixas Eletrônicos.

ESPAÇOS: Compreende uma área de 30,0 m² (trinta metros quadrados), junto ao prédio da Prefeitura, situado na Rodovia SC 456 Km 15 – Centro, no Município de Monte Carlo-SC, destinada à instalação do Posto de Atendimento Bancário e de 02 (dois) Caixas Eletrônicos. Fica facultada a possibilidade de a proponente instalar o seu estabelecimento bancário em imóvel particular situado no perímetro urbano deste Município, sem prejuízo do valor ofertado pelo objeto desta licitação. 

1.2 – A permissão de uso será concedida àquela licitante que oferecer a MAIOR OFERTA para exploração de atividades bancárias previstas no objeto do Edital, sendo o valor mínimo de R$ 363.300,00 (trezentos e sessenta e três mil e trezentos reais) pelo período do contrato de permissão, conforme LAUDO OF. Nº 154/2007- SU,  feito pela FEPESE – Fundação de Estudos e Pesquisas Sócio-Econômicos – UFSC, que será parte integrante e inseparável deste Edital.

1.3 – O prazo da permissão de uso será de 60 (sessenta) meses.

1.4 – A exclusividade da folha de pagamento dos servidores, do pagamento da carteira de fornecedores e do recolhimento de taxas, dos impostos, das contas de água e dos outros recolhimentos municipais.

1.5 – O preço máximo que será pago pelo MUNICÍPIO de Monte Carlo pelo recolhimento das taxas, dos impostos, das contas de água e dos outros recolhimentos municipais encontra-se fixado no ANEXO VI. Os referidos valores serão reajustados anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, acumulado nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data do reajuste.

II - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 – Somente poderão participar desta licitação, instituições bancárias autorizadas pelo Banco Central do Brasil a funcionar no País, que atendam as condições do edital e para tanto deverão protocolar os documentos de HABILITAÇÃO E PROPOSTA, em envelopes distintos, fechados e opacos, no Setor de Licitações no endereço supracitado, até às 14:30 horas do dia 09 de novembro de 2007.

2.2 – As instituições bancárias que desejarem participar deste certame através de Procurador deverão apresentar, no início da licitação, PROCURAÇÃO com poderes específicos ou Carta de Credenciamento, conforme modelo que constitui o Anexo I deste edital, devendo ambas ser assinadas sob carimbo da licitante e com firma reconhecida por Cartório. A falta deste documento não inabilitará a licitante.

2.2.1 – A Carta de Credenciamento indicará o representante da instituição bancária, que poderá ser diretor ou sócio, procurador ou pessoa especialmente credenciada. O documento deverá ser preenchido com todos os dados pessoais do credenciado, conferindo-lhe plenos poderes para oferecer lances.

2.2.2 – Caso a representação na licitação se faça através de diretor ou sócio da empresa, devidamente comprovado, fica dispensada a apresentação do documento referido no item 2.2 deste edital.

2.3 – Não poderão participar desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA as instituições bancárias que estiverem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão público.

2.4 – As participantes deverão apresentar a documentação de habilitação e proposta, em 02 (dois) envelopes distintos, opacos, fechados e indevassáveis, contendo em suas partes externas: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARLO

ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº 02/2007

EMPRESA PROPONENTE:

REPRESENTANTE:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARLO

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº 02/2007

IDEM AO ENVELOPE ANTERIOR. 

III – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3. Na fase de HABILITAÇÃO deverão ser entregues os seguintes documentos no envelope 01:

3.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA

3.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações ou da última consolidação em diante, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou;

3.1.2 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

3.2 - REGULARIDADE FISCAL
3.2.1 - Prova de regularidade relativo ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

3.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estaduais ou Municipais, relativos ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou alvará de localização. 

3.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidões expedidas pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional) com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.
3.2.4 – Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual deverá ser apresentada com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade. 

3.2.5 - Certidão Negativa Municipal (Tributos Mobiliários e Imobiliários) apresentada com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma, o seu prazo de validade. 

3.2.6 - As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede do licitante. 

3.2.7 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS)e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

3.3.1 - Registro ou inscrição na entidade profissional competente, ou seja, Banco Central.

3.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

3.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da proponente, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios.  O Balanço e demonstrações a serem apresentados deverão ser cópias extraídas do Livro Diário, com apresentação do Termo de Abertura e Encerramento deste, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente autenticado pela Junta Comercial do Estado ou órgão equivalente.  Em se tratando de sociedade por ações (“SA”), deverá ser apresentada a publicação em órgão de imprensa oficial;

3.4.2 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma, o seu prazo de validade.

3.5 – CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

3.5.1  Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas à Legislação de Proteção à Criança e ao Adolescente, nos moldes da IN nº 27/2002, da Secretaria de Inspeção do Trabalho ou Declaração firmada pela proponente nos termos do Decreto nº 4.358, de 05/09/2002 (conforme modelo constante do Anexo II do presente edital).

3.5.2. Os documentos poderão ser apresentados em original, ou cópia devidamente autenticada em cartório ou publicação em órgão de Imprensa Oficial, sendo que, não serão devolvidos, passando a fazer parte do processo licitatório. Os documentos extraídos pela Internet deverão ser apresentados no original, não sendo aceitos cópia autenticada.                     

IV - DA PROPOSTA:

4.1 - A proposta financeira será apresentada observado os seguintes requisitos:

4.1.1 - Ser preenchida por processo eletrônico ou datilografada em uma única via, isenta de emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas que possam confundir a interpretação por parte da Comissão de Licitações;

4.1.2 - Estar de acordo com as especificações e condições deste edital, em papel timbrado da licitante, devidamente rubricada pelo(s) representante(s) legal(is) da licitante e assinada ao final sobre carimbo da instituição bancária, contendo a maior oferta para exploração de atividades bancárias no local indicado no item 1.1 deste edital;

4.1.3 - O valor mínimo para pagamento da outorga da permissão será de R$ 363.300,00 (trezentos e sessenta e três mil e trezentos reais), pagável em 01 (uma) parcela dentro de 30 (trinta) dias úteis após a assinatura do termo contratual, pelo período do Contrato de Permissão;

4.1.4 – O prazo da permissão de uso do bem público, para exploração de atividades bancárias, objeto desta licitação, é de 60 (sessenta) meses.

4.1.5 - Declaração firmada pelo(s) representante(s) legal(is) da licitante, de que aceita instalar obrigatoriamente, no mínimo: 01 (um) Posto de Atendimento Bancário; e 02 (dois) Caixas Eletrônicos em horário de funcionamento estendido das 09 (nove) às 17 (dezessete) horas, de segunda a sexta-feira, em local disponibilizado pelo Município ou outro escolhido pela proponente, situado no perímetro urbano deste Município, sem prejuízo do preço ofertado; e,

4.1.6 - Prazo de validade da proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data prevista para abertura dos envelopes.

4.2 - Não serão aceitas nem levadas em consideração as propostas enviadas por fax, telegrama, radiograma, aerograma, e-mail ou outro meio não previsto neste edital.

4.3 - A licitante é inteiramente responsável pela elaboração de sua proposta, devendo fazê-la conforme especificação deste edital, não sendo aceitas em hipótese alguma, alegações posteriores de cotações emitidas de forma errônea ou incompleta, sujeitando-se às penalidades legais.

V – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E DO JULGAMENTO

5.1 Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, assim considerada aquela que apresentar os envelopes após o horário estabelecido para a entrega, comprovado por meio do protocolo da instituição;

5.2. Caso a instituição não possa protocolar os envelopes no horário estabelecido e a licitante chegar até o horário, esta receberá uma senha, por ordem de chegada, até o horário para a entrega dos envelopes.

5.3.DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO:

5.3.1 Às 15:00 horas do dia 09 de novembro de 2007, na Sala de Licitações;

5.3.2. A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos para habilitação, os quais serão rubricados e examinados pelos representantes das proponentes, devidamente credenciados, que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão;

5.3.3. A Comissão de Licitação verificará imediatamente o atendimento às exigências do Edital e inabilitará quem não tenha correspondido aos pressupostos da habilitação. Esta análise se limitará aos aspectos quantitativos e formais dos documentos;

5.3.4. Será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO, que será assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes credenciados, na qual constarão as eventuais observações; 

5.3.5. Os envelopes nº 2 – PROPOSTA das licitantes inabilitadas estarão disponíveis, intactos em seus fechos, para retirada no Departamento de Compras, a partir do dia marcado para abertura dos envelopes nº 2 – Proposta, pelo prazo máximo de 30 dias. Caso as licitantes não o façam, estes serão destruídos após o resultado final da licitação;

5.3.6. A inabilitação importa preclusão do direito de participar da segunda fase da licitação.

5.4 – DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA:

5.4.1 No dia e hora marcados, reunir-se-á a Comissão de Licitação que procederá à abertura dos envelopes PROPOSTAS, devidamente identificados, das empresas habilitadas, as quais serão rubricadas e examinadas pelos representantes das proponentes credenciados, que se encontrarem presentes, e pelos membros da Comissão;

5.4.2 De igual forma quanto ao procedimento utilizado na reunião anterior, será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura das PROPOSTAS, que será assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes devidamente identificados, na qual constarão as eventuais observações; 

5.4.3 As PROPOSTAS serão posteriormente analisadas, avaliadas e classificadas pela Comissão de Licitação, com base nas exigências e especificações expressas neste Edital.

A licitação será processada e julgada com a observância dos seguintes procedimentos:

5.5 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

5.5.1. No julgamento das propostas, será considerado vencedor, a melhor proposta assim considerada como a maior oferta, desde que atendidas as condições deste edital.

5.5.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital ou que propuserem oferta inferior ao mínimo estabelecido no item 3.1.3.

5.3 – Em caso de empate entre duas ou mais propostas, uma vez obedecido o disposto no parágrafo 2º do art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93, o desempate será feito através de sorteio em data e hora previamente fixadas pela Comissão, sendo, para a realização, convocados todos os licitantes, em conformidade com o §2º do art. 45 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

VI – DAS CONDIÇÕES PARA A UTILIZAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO
6.1 - Toda a estrutura e montagem destinada à instalação do Posto de Atendimento Bancário e dos caixas eletrônicos de auto-atendimento ocorrerão por conta da Permissionária, sendo que os projetos deverão ser submetidos e aprovados pela Secretaria de Administração deste Município.

6.2 - Constatada qualquer irregularidade na execução da estrutura prevista no item 5.1 retro, o Permissionário se obriga a saná-la imediatamente.

6.3 - O Posto de Atendimento Bancário funcionará dentro dos critérios e no horário fixado pelo Banco Central do Brasil.

6.4 - Não será permitida nenhuma atividade distinta ou estranha ao objeto desta licitação, salvo por interesse público com autorização prévia da autoridade competente, no local destinado ao funcionamento do Posto de Atendimento Bancário, sendo vedada à cessão ou transferência sem autorização expressa do Permitente.

VII – DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO

7.1 - A instituição deverá ter sistema informatizado compatível com o do Município, para que todas as operações sejam processadas por meio eletrônico e on-line.

7.1.1 - Todas as despesas de adaptação, se necessárias, correrão por conta da instituição bancária vencedora.

7.2 - A instituição bancária deve sempre inovar nos produtos e serviços oferecidos aos servidores municipais e manter uma assessoria especializada em análises confiáveis de seus investimentos e taxas de retorno competitivas do mercado.

7.3 - De maneira específica a instituição deverá oferecer aos servidores municipais, sem limite, uma cesta de serviços, compreendendo no mínimo os produtos/serviços abaixo:

● Abertura de conta-corrente;

● Manutenção da conta-corrente;

● 01 (um) extrato mensal;

● 01 (um) extrato semanal emitido em Terminal de Auto-Atendimento;

● Fornecimento e manutenção de Cartão de Débito;

● 10 (dez) saques mensais no Auto-Atendimento e,

● 20 (vinte) pagamentos diversos (Caixas/Auto-Atendimento).

PARAGRAFO ÚNICO: A instituição vencedora deverá disponibilizar no local de atendimento um funcionário, bem como caixa para saque, depósito, transferência e pagamentos de títulos e outros que a mesma queira disponibilizar.
7.3.1 – Para servidores que somente utilizarão o cartão de débito, a tarifa mensal não poderá exceder ao valor fixado pelo Banco Central do Brasil;

7.3.2 – Para os servidores que receberão sua remuneração em conta exclusivamente salário, não será cobrada tarifa dos serviços, inclusive nas transferências para contas correntes em outras instituições financeiras de mesma titularidade.

7.4 – Periodicamente o Município efetuará uma avaliação dos serviços prestados pela instituição, bem como uma pesquisa no mercado financeiro de modo a aferir os serviços cobrados dos servidores (constantes do item 7.3).

7.5 – Será concedido à instituição bancária vencedora do certame o direito de disponibilizar aos servidores da Administração Direta e Indireta, empréstimos mediante consignação das parcelas em Folha de Pagamento, somente para os servidores efetivos. Quando houver interesse pelos NÃO EFETIVOS, a proponente deverá proceder direto com o interessado, sem a consignação em folha.
7.6 - A instituição bancária vencedora da licitação será responsável durante o prazo do Contrato de Permissão, pelo Pagamento e Crédito da Folha de Pagamento dos servidores efetivos da Administração Direta, sem qualquer custo para o Município. Abaixo se encontra a situação salarial que tem como base a folha de junho de 2007:

a) QUADRO: PM MONTE CARLO – ATIVOS   

 

Data: 31/09/2007 *

 

	Faixa Salarial liquido
	Nº de Servidores
	Valor R$

	De 0,00  a 349,99
	            014
	 3.404,05

	De 350,00 a 1.000,00
	              307
	            157.846,67

	De 1.000,01 a 4.000,00
	              068 
	              97.939,53

	Acima de 4.000,01 
	              006
	              33.345,54

	Soma
	              395 
	            292.535,79


 

b) QUADRO: PM MONTE CARLO – ATIVOS  

 

Data: 31/09/2007 *

 

	Faixa Salarial liquido
	Nº de Servidores
	Valor R$

	De 0,00  a 299,99
	014
	3.404,05

	De 300,00 a 699,99
	260
	           116.847,15

	De 700,00 a 1.199,99
	              073
	69.680,06

	De 1.200,00 a 1.999,99
	031
	43.565.44

	De 2.000,00 a 2.999,99
	011
	25.693,55

	De 3.000,00 a 3.999,99
	000
	00, 0

	Acima de 4.000,00
	006
	33.345,54

	Soma
	395
	292.535,79 


7.7 - Os créditos a serem lançados nas contas correntes dos servidores da Prefeitura e demais órgãos da Administração, nos termos deste edital, serão os valores líquidos das folhas de pagamento mensal, 13º salário, férias e demais créditos originários da relação de emprego entre o servidor, o Município e os demais órgãos da Administração.

7.8 – O Município enviará a relação dos servidores contendo os dados desejados pelo licitante vencedor, com antecedência de 02 (dois) dias úteis da data do crédito, no caso de pagamento mensal.

7.9 – O Município determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos financeiros com antecedência de um dia útil.

VIII – DOS RECURSOS

8.1 – Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93 e alterações;

8.1.2 - É vedada à licitante a utilização de recurso de impugnação como expediente protelatório ou que vise a tumultuar o procedimento da Licitação. Identificado tal comportamento, poderá a Comissão Permanente de Licitação ou, se for o caso, a autoridade superior, arquivar sumariamente os expedientes.

8.1.3 – O recurso deverá ser interposto mediante petição datilografada/impressa, devidamente arrazoada pelo representante legal ou preposto da recorrente, obedecendo aos prazos previstos na Lei de Licitações;

8.1.4 – O recurso deverá ser endereçado à Comissão Permanente de Licitação.

IX – DO PAGAMENTO

9.1. O valor ofertado será pago no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do contrato, em moeda corrente nacional, por meio de: (I) Cheque próprio do Licitante, nominativo ao MUNICÍPIO DE MONTE CARLO; ou (II) Transferência Eletrônica Disponível - TED; ou (III) Depósito Bancário. (Conta Corrente do Banco Besc – Agencia 054, Conta Corrente 021.437-0 – Prefeitura Municipal de Monte Carlo/Conta Concorrência Pública).
X. DAS PENALIDADES

10.1 - A instituição financeira vencedora da licitação deverá cumprir rigorosamente o prazo estabelecido de 60 (sessenta) dias, contados a partir do dia seguinte à assinatura do contrato, para instalação do Posto de Atendimento Bancário e do Auto-atendimento. A não observância do prazo previsto ou o descumprimento de outras obrigações importará na aplicação, por parte do Município, de multa e sanções seguintes:

10.1.1 - Multa de 2% (dois por cento) e juros de 1% (um por cento) ao mês, calculado sobre o valor da oferta da licitante vencedora e aplicada à mesma pelo atraso no pagamento da oferta no prazo estipulado no subitem 9.1;

10.1.2 - Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, calculado sobre o valor da oferta da licitante vencedora e aplicada à mesma pelo atraso injustificado na Instalação do Posto de Atendimento Bancário e implantação dos serviços objeto deste edital;

10.1.3 – Multa de 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor da oferta da licitante vencedora e aplicada à mesma pelo descumprimento das obrigações assumidas na licitação, infrinja os preceitos legais ou cometa fraudes, por qualquer meio à presente licitação;

10.1.4 – Multa de 10% (dez por cento), calculado sobre o valor da oferta da licitante vencedora e aplicada à mesma por falta de assinatura dos contratos resultantes desta licitação, no prazo estipulado no item 10.1 deste edital;

10.1.5 - Poderão ser aplicadas ainda as demais penalidades previstas nos incisos I, II e IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo descumprimento de cláusulas contratuais ou prejuízos causados à Administração Municipal.

10.2 - A oscilação do número de servidores, causados por admissões, demissões, licenças, etc. não alterará qualquer condição do edital, nem sujeitará qualquer das partes ao pagamento de indenização ou outra penalidade.

10.3 - A Adjudicante ficará sujeita à devolução do valor pago antecipadamente pela permissão onerosa, proporcionalmente ao restante do prazo de vencimento do contrato, no caso desta tornar indisponível o espaço público objeto da permissão, corrigindo o valor pelo IGPM, a contar da data da apresentação da proposta da Adjudicada.

XI - DA CONTRATAÇÃO DA PERMISSÃO DO ESPAÇO PÚBLICO E DOS SERVIÇOS BANCÁRIOS

11.1 - As obrigações decorrentes desta licitação serão formalizadas através de contratos nos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações, conforme minutas apresentadas nos Anexos IV e V deste edital.

11.2 - Fica estipulado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir do recebimento da notificação do Município para que a adjudicatária assine o termo de contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no subitem XI deste edital.

11.3 - O Município poderá, quando a adjudicatária não atender ao prazo estipulado no item 11.2 retro, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, observado neste caso o disposto no § 1º do art. 64 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

XII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 - Ao MUNICÍPIO fica assegurado o direito de rejeitar as propostas apresentadas; anular ou revogar a licitação no todo ou em parte, no caso das situações previstas no art. 49 da Lei nº 8.666/93 e alterações, sem que caiba aos interessados direito de qualquer reclamação ou indenização.

12.2 - O MUNICÍPIO poderá alterar as condições deste edital, adiar a data de entrega e abertura das propostas, dela dando conhecimento aos interessados, que poderá ser feita mediante publicação no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina.

12.3 - A participação nesta licitação será considerada como evidência de que a licitante examinou completamente este edital de Concorrência e que obteve do MUNICÍPIO, através da Comissão de Licitações, informações satisfatórias da referida licitação.

12.4 - Informações adicionais poderão ser obtidas na Comissão de Licitações do Município de MONTE CARLO-SC ou ainda pelo e-mail compras@montecarlo.sc.gov.br.
12.4.1 - Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos por telefone ou verbalmente por servidores deste Município, inclusive membros da Comissão de Licitação, não serão considerados nem aceitos como argumentos para reclamações, impugnações ou reivindicações por parte dos licitantes.

12.5 - As informações e esclarecimentos sobre o edital deverão ser feitos por escrito, até 72 (setenta e duas) horas antes da data/horário marcados para entrega dos envelopes.

12.6 – Constituem parte integrante do presente edital, como se transcritos fossem, os seguintes Anexos:

Anexo I – Modelo de carta de credenciamento (item 2.2)

Anexo II - Modelo de Declaração (subitem 3.5.1)

Anexo III - Especificações e condições – Modelo da Proposta (subitem 4.1.2)

Anexo IV - Minuta de contrato de permissão remunerada de uso (item 11.1)

Anexo V - Minuta de contrato de prestação de serviços bancários (item 11.1)

Anexo VI–Valores de taxas de cobranças pelos serviços bancários prestados.

12.7 – O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas e/ou litígios decorrentes desta Licitação é o da Comarca de Fraiburgo-SC.

Monte Carlo, 08 de outubro de 2007.

ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES

Prefeito Municipal

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº 02/2007

ANEXO I – CARTA DE CREDENCIAMENTO (modelo)
À

Comissão Permanente de Licitações da

Prefeitura Municipal de Monte Carlo

Prezados Senhores:

Pela presente fica credenciado o Sr. ___ (nome) ___, ___ (qualificação na empresa) ___, portador da cédula de identidade __________________, expedida em ____/____/____ pelo _______, para representar esta Instituição Bancária ___ (razão social, endereço e CNPJ)___ na licitação Modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 02/2007, a ser realizada pela Prefeitura Municipal de Monte Carlo, podendo, para tanto, praticar todos os atos necessários, inclusive prestar esclarecimentos, receber avisos e notificações, interpor recursos ou renunciar ao direito dos mesmos, assinar atas, contratos e outros documentos e manifestar-se durante as sessões de abertura e julgamento da licitação.

Local e data

Identificação da Instituição financeira e de seu(s) subscritor(es)

Obs.: A carta de credenciamento somente terá valor quando assinada pelo representante legal da licitante, com poderes estatutários e/ou contratuais para constituir mandatários.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº 02/2007

ANEXO I I – MODELO DE DECLARAÇÃO
________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº ___________________________________, por intermédio de seu representante legal, Sr. (a) ___________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade nº ___________________ CPF nº __________________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

Local e data

Identificação da Instituição financeira e de seu(s) subscritor(es)

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº 02/2007

ANEXO I I I – PROPOSTA COMERCIAL
NOME DA EMPRESA: ..........................................................................................

CNPJ: ......................................................................................................

ENDEREÇO: ...........................................................................................

Apresentamos nossa Proposta Comercial, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº 02/2007, tipo Maior Oferta, referente à permissão de uso de bem público, acatando todas as estipulações consignadas no Edital e seus anexos.

a) Valor da proposta: R$ ______________ (____________ valor por extenso _____________)

[O valor mínimo para pagamento da outorga da permissão será de R$ ............................... (..................................................................), pagável em uma única parcela, dentro de ..... (....) dias após a assinatura do Termo Contratual, pelo período do Contrato de Permissão].

b) Prazo da Permissão: __________ meses

[O prazo da permissão de uso do bem público, para exploração de atividades bancárias, objeto desta licitação, é de 60 (sessenta) meses].

c) Declaração

[Declaração firmada pelo(s) representante(s) legal(is) da licitante de que aceita instalar obrigatoriamente, no mínimo: 1 (um) Posto de Atendimento Bancário;  e 02 (dois) Caixas Eletrônicos em horário de funcionamento estendido das 07:00 às 22:00 horas, em todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos e feriados, em local disponibilizado pela Prefeitura].

d) Prazo de validade da Proposta: ____________ dias

[Mínimo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data prevista para abertura dos envelopes].

Local e data

Identificação da Instituição financeira e de seu(s) subscritor(es)

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº 02/2007

ANEXO Nº IV – TERMO DE PERMISSÃO DE USO
CONTRATO Nº ......../2007

TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MONTE CARLO E A  ...............  

                        TERMO DE PERMISSÃO DE USO 
Aos ________ dias do mês de __________ do ano de dois mil e cinco, de um lado o MUNICÍPIO DE MONTE CARLO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 95.996.104/0001-04, com sede na Rodovia SC 456 Km 15, bairro Centro, Monte Carlo - SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Antoninho Tiburcio Gonçalves, de ora em diante denominado simplesmente PERMITENTE; e, de outro lado, ______________________________ (qualificação), neste ato representado por _________________________________, (qualificação) de ora em diante denominado simplesmente PERMISSIONÁRIO, celebram o presente TERMO DE PERMISSÃO DE USO, mediante sujeição mútua às cláusulas que se enunciam:

Cláusula Primeira – Fundamentação Legal

O presente contrato de permissão de uso tem por fundamento legal a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e o edital de CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº 02/2007

.

Cláusula Segunda - Do Objeto

O PERMITENTE outorga ao PERMISSIONÁRIO a permissão de uso de:

I – uma área de até ............ m² (............................................................................... metros quadrados), junto à Prefeitura Municipal de Monte Carlo, na Rodovia SC 456 km 15,  bairro Centro, no município de Monte Carlo-SC, destinada a instalação de Posto de Atendimento Bancário e de ........ (.....)......................;

Cláusula Terceira – Documentação

Constitui parte integrante deste contrato os documentos apresentados pelo PERMISSIONÁRIO ao processo de licitação  CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº 02/2007

.

Cláusula Quarta - Da Finalidade

A permissão de uso tem por finalidade disponibilizar os espaços descritos na cláusula segunda deste Termo, destinados exclusivamente à instalação de um Posto de Atendimento Bancário;  de ..... (......) Caixas Eletrônicos, sendo proibida a cessão, transferência, transformação, mudança do ramo, no todo ou em parte, salvo mediante consentimento prévio do PERMITENTE.

Cláusula Quinta – Do Prazo

O prazo de vigência da presente permissão de uso, a contar de ___/___/2007, será de 60 (sessenta) meses.

Cláusula Sexta – Da Remuneração

O valor relativo à remuneração pela permissão de uso dos espaços descritos na cláusula segunda deste instrumento contratual encontram-se abatidos na oferta financeira realizada pela permissionária na Concorrência Pública n. 02/2007.

Cláusula Sétima - Das Obrigações do PERMISSIONÁRIO

a) Zelar pela manutenção, higiene, segurança e conservação do imóvel e equipamentos;

b) Realizar as benfeitorias necessárias;

c) Promover o pagamento das taxas, tarifas e preços públicos decorrentes da atividade desenvolvida, inclusive as tarifas de água e energia elétrica;

d) É de exclusiva responsabilidade do PERMISSIONÁRIO o pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da presente permissão de uso bem como recolhimentos sindicais e outros encargos de qualquer natureza que venham incidir sobre as atividades exercidas ou contratadas pelo PERMISSIONÁRIO;

e) O cumprimento integral de todas as cláusulas contratuais;

f) Comunicar ao Poder Público Municipal quaisquer ocorrências relacionadas ao imóvel cedido;

g) Responsabilizar-se pelos danos causados a terceiros;

h) Responsabilidade exclusiva por quaisquer danos pessoais em relação aos profissionais a ele vinculados, por eventuais acidentes ou causa fortuita;

i) Responsabilidade por qualquer prejuízo causado dolosa ou culposamente, por si e seus prepostos ou funcionários ao acervo patrimonial;

j) Promover a vistoria das dependências juntamente com preposto do PERMITENTE, semestralmente, expedindo-se relatório;

k) Responder por quaisquer danos causados ao prédio, materiais e equipamentos, inclusive, por furto ou roubo, podendo contratar por conta e risco, seguro patrimonial e serviços de vigilância;

l) Apresentar anualmente ao PERMITENTE os documentos exigidos na Lei Federal nº 8.666/93, mantendo a atualização cadastral;

m) Informar e solicitar expressamente qualquer alteração do instrumento contratual.

Parágrafo Único – O PERMISSIONÁRIO, salvo as deteriorações naturais ao uso e ao tempo, obrigar-se-á a manter o Bem objeto deste Instrumento em perfeito estado de conservação e limpeza, respondendo pelas exigências dos Poderes Públicos a que der causa.

Cláusula Oitava – Da Rescisão

O descumprimento das obrigações pactuadas poderá determinar a rescisão unilateral do Contrato, independente de medidas judiciais. Constituem motivos de rescisão unilateral do contrato:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais;

b) A transferência ou cessão, total ou parcial, do contrato a terceiros;

c) A associação da permissão de uso com outrem;

d) O desatendimento das determinações legais;

e) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do PERMISSIONÁRIO;

f) Por razões de interesse público devidamente justificado mediante processo administrativo;

g) Na ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada;

h) O desvio da finalidade.

Parágrafo Primeiro – Fica facultado ao PERMITENTE rescindir a qualquer momento a presente permissão de uso, com aviso prévio de 90 (noventa) dias, sem qualquer direito ou restituição das importâncias pagas em conformidade com a cláusula sexta deste Termo de Permissão de uso. 

Parágrafo Segundo – Finda, revogada ou rescindida a permissão, o PERMISSIONÁRIO retirará as instalações que lhe pertencem, devolvendo o Bem nas condições recebidas, ressalvadas as deteriorações previstas no Parágrafo Único da Cláusula Sétima deste Termo.

Cláusula Nona – Das Penalidades

A PERMISSIONÁRIA ficará sujeita às seguintes penalidades, no caso de inobservância das condições deste Termo de Permissão de Uso:

a) Poderão ser aplicadas ainda as demais penalidades previstas nos incisos I, II e IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo descumprimento de cláusulas contratuais ou prejuízos causados à Administração Municipal.

Cláusula Décima - Das Declarações

a) O PERMISSIONÁRIO declara estar ciente de que é terminantemente proibido furar as paredes, com a utilização de pregos e furadeiras ou qualquer outro objeto ou equipamento, que possa danificar ou modificar as pinturas ou texturas das paredes da estrutura cedida.

b) Os atos de responsabilidade do PERMISSIONÁRIO só poderão ser praticados pelo representante legal ou representante constituído através de mandato.

c) Qualquer ato de tolerância do PERMITENTE quanto à exigência do cumprimento de qualquer obrigação oriunda deste instrumento, não implicará em renúncia ao respectivo direito, nem induzirá novação, precedente ou alteração do contrato, constituindo-se em mero ato de liberalidade.

d) O PERMITENTE autoriza desde já o PERMISSIONÁRIO a proceder, no bem objeto da presente avença, as adaptações e/ou reformas que se fizerem para tanto essenciais ou convenientes e, quando necessário, providenciar junto à concessionária competente a ligação de energia elétrica específica ao perfeito funcionamento de seus equipamentos, obrigando-se a assinar os documentos inerentes a tais alterações/providências.

Parágrafo Único – As despesas decorrentes das eventuais reformas e/ou adaptações realizadas pelo PERMISSIONÁRIO correrão às suas expensas e incorporar-se-ão de pleno direito ao Bem objeto da permissão, exceção feita aos móveis, equipamentos e instalações próprias da atividade exercida.

 

Cláusula Décima Primeira - Do Foro

Fica eleito o foro da comarca de Fraiburgo – SC para dirimir as questões oriundas do presente.

E por estarem justos e contratados, firmam as partes o presente instrumento em 03 (treis) vias de igual teor e forma, para o mesmo fim, na presença de testemunhas para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

 

Monte Carlo/SC, __ de _______________ de 2007

ANTONINHO TIBURCIO GONÇALVES

Prefeito Municipal

________________________

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

________________________                                                        ________________________

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº 02/2007

ANEXO Nº V – TERMO DE CONTRATO
TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MONTE CARLO E A  ...............  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ___/2007 PARA CRÉDITO DE FOLHA DE PAGAMENTO POR MEIOS MAGNÉTICOS – DISQUETE OU FITA – “TRANSMISSÃO DE ARQUIVOS” E SAQUES POR CARTÃO MAGNÉTICO. 

Aos ________ dias do mês de __________ do ano de dois mil e quatro, de um lado o MUNICÍPIO DE MONTE CARLO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº, com sede na rua - SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal ..............................................., de ora em diante denominado simplesmente MUNICÍPIO; e, de outro lado, ______________________________ (qualificação), neste ato representado por _________________________________, (qualificação) de ora em diante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente TERMO DE CONTRATO, mediante sujeição mútua às cláusulas que se enunciam:

Cláusula Primeira – Da Fundamentação Legal

O presente contrato de prestação de serviços tem por fundamento legal a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e o edital de  CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº 02/2007

.

Cláusula Segunda – Do Objeto

A exclusividade da folha de pagamento dos servidores, do pagamento da carteira de fornecedores e do recolhimento de taxas, dos impostos, das contas de água e dos outros recolhimentos municipais.

Cláusula Terceira – Do Regime de Execução

3. A CONTRATADA obriga-se a abrir e manter em sua Agência, localizada na _______________ _______________________, contas-correntes tituladas a cada um dos servidores municipais, destinadas a receber créditos por vencimento ou proventos obedecidas às condições abaixo:

3.1 – A obrigação pactuada nesta cláusula não se estende aos servidores que não possam ou não queiram preencher os requisitos exigidos pelo Banco Central do Brasil, ou àqueles impedidos por razões que o CONTRATADO não se obriga a declinar, para abertura de contas bancárias, os quais ficarão limitados a receber/sacar o valor de sua Folha de Pagamento, sem direito aos demais serviços bancários oferecidos pela CONTRATADA.

3.2 – O MUNICÍPIO deve autorizar e informar a Agência _____________ através de Fax, 02 (dois) dias úteis antes, a data do crédito/pagamento, a quantidade de lançamentos e o total da Folha, enviando relação de créditos e relação “resumo dos lançamentos efetuados”, em duas vias. A autorização deverá mencionar o nome do responsável e também conter sua assinatura.

3.3 – A efetivação dos créditos pela CONTRATADA dependerá sempre da existência de disponibilidade suficiente na conta-corrente do MUNICÍPIO, junto à Agência ______________, com 01 (um) dia útil de antecedência à data dos créditos.

3.4 – É vedado o uso de meios magnéticos para fins diferentes daquele previsto neste Contrato.

3.5 – O MUNICÍPIO deve informar a Agência ___________________ do CONTRATADO, o número de Fax, assim como o nome completo e RG dos responsáveis (mínimo dois) pela autorização, cabendo-lhes a obrigação de manter esses dados sempre atualizados junto à Agência Centralizadora.

3.6 – O MUNICÍPIO deve enviar, por transmissão de dados, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data estabelecida para a efetivação dos créditos, arquivo contendo os lançamentos a serem efetuados nas contas-correntes dos clientes/usuários.

3.7 – O MUNICÍPIO fica autorizado, no caso de impossibilidade de transmissão de dados, fazê-lo através de fitas ou disquetes, desde que mantidas as demais especificações deste contrato.

3.8 – O MUNICÍPIO permite que o CONTRATADO autorize aos servidores municipais, titulares das contas abertas em razão do presente contrato, a movimentarem-nas livremente através de cartão magnético.

Cláusula Quarta – Das obrigações e responsabilidade das partes

O MUNICÍPIO obriga-se a:

4.1 – Comunicar a CONTRATADA, com antecedência, através de Ofício, as exonerações de seus servidores, assim como os pedidos de alteração de domicílio bancário por eles formulados;

4.2 – Assumir a responsabilidade a todo tempo, pelas falhas, incorreções ou erros nos dados transmitidos ou calculados das Folhas de Pagamento, eis que a função da CONTRATADA é a de simples pagador, por conta e ordem do MUNICÍPIO nos termos avençados neste Contrato;

4.3 – Assumir a responsabilidade exclusiva das obrigações oriundas das relações de emprego com o seu pessoal enquadrado no presente contrato.

A CONTRATADA obriga-se a:

4.4 – Cumprir todas as cláusulas e condições deste contrato, bem como as obrigações assumidas ao participar da licitação CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº 02/2007

4.5 Prestar contas à Secretaria de Administração e Finanças do Município de Monte Carlo, de todos os serviços efetuados.

4.6. Na execução das atividades objeto deste contrato, assegurar aos beneficiários, os mesmos padrões técnicos de conforto material e de horários dispensados aos demais usuários (clientes).

4.7 Encaminhar à Secretaria de Administração e Finanças, até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente da prestação dos serviços, prestação de contas, com relatório dos serviços executados, para conferencia, aceitação e esclarecimento de possíveis dúvidas.

4.8. Não delegar ou transferir no todo ou em parte os serviços objeto deste contrato;

4.9. Os valores pagos são fixos e serão reajustados anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, acumulado nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data do reajuste.
4.10. Os valores a serem pagos pelos serviços prestados serão depositados/creditados/transferidos, na conta da credenciada, conforme segue: Banco: ______ Agência: _______ Conta Corrente: ______; e,

4.11. O Município de Monte Carlo não se responsabilizará pelo pagamento de serviços prestados de forma diversa ao estabelecido neste contrato. 

Cláusula Quinta – Do Prazo

O prazo do presente contrato é de 60 (sessenta) meses, contados a partir de ___/___/2007.

Cláusula Sexta – Das Disposições Gerais

6.1 – A CONTRATADA obriga-se por todos os itens do Edital de  CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº 02/2007e por sua proposta apresentada, que deram origem ao presente Contrato.

6.2 – Qualquer omissão ou tolerância em exigir o estreito cumprimento de quaisquer termos ou condições deste Contrato, ou exercer direito dele decorrente, não constituirá renúncia a eles e não prejudicará assim a faculdade de qualquer das partes em exigi-los ou exercê-los a qualquer tempo.

6.2.1 – Se uma das partes tolerar qualquer infração em relação a dispositivos deste instrumento, não significa que tenha liberado a outra parte de obrigações assumidas e nem tampouco que o dispositivo infringido tenha sido considerado cancelado.

6.3 – A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes deste contrato no que se refere a seus funcionários, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.

Cláusula Sétima – Do Foro

Para dirimir questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Fraiburgo, Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa a qualquer outro.

E, por estarem assim justos e contratados, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente Contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares pertinentes, firmando-o em 06 (seis) vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas.

Monte Carlo/SC, __ de _______________ de 2007.

ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES

Prefeito Municipal

___________________________

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

________________________                                                        

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº 02/2007

ANEXO Nº VI – TABELA DE VALORES DE SERVIÇOS BANCARIOS DE COBRANÇAS.
 FIXA OS VALORES A SEREM PAGOS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTES DA FOLHA DE PAGAMENTO E TRIBUTOS E OUTRAS COBRANÇAS GERADAS PELO MUNICÍPIO DE MONTE CARLO

1.1) Recebimento, diretamente em sua rede de agências e/ou através de outros bancos/casas lotéricas, correspondente bancário, atendimento externo, via compensação nacional de documentos, dos tributos de competência municipal, bem como, das contribuições, taxas e emolumentos, devidos a contratante em cada exercício financeiro. Remuneração de R$ 0,49 (quarenta e nove centavos);

1.2) Transferência Eletrônica Disponível – TED. Remuneração de R$ 0,65 (sessenta e cinco centavos de real) para emissão e acréscimo de R$ 0,62 (sessenta e dois centavos de real) para tarifa interbancária; e

1.3) Documentos de Créditos – DOC. Remuneração de R$ 0,65 (sessenta e cinco centavos de real) para emissão e acréscimo de R$ 1,27 (um real e vinte e sete centavos) para tarifa interbancária.

